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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

pelo Procurador Regional dos Direitos do Cidadão, no uso de suas atribuições legais 

e institucionais e nos termos do art. 129, II, c/c art. 37,  caput, da Constituição da 

República  Federativa  do  Brasil  de  1988,  nos  arts.  2º  e  5º,  V,  “a”,  da  Lei 

Complementar nº 75/93 e na Resolução nº 82, de 29 de fevereiro de 2012, alterada 

pela Resolução nº 159, de 14 de fevereiro de 2017, ambas do Conselho Nacional do 

Ministério Público, para instruir os Inquéritos Civis n. 1.33.012.000106/2013-09, n. 

1.33.008.000389/2013-40, n. 1.33.000.003368/2015-18 e n. 1.33.000.000292/2017-

31,  sem prejuízo de outros procedimentos que tratam das dificuldades vivenciadas 

pelos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), em virtude do longo tempo de 

espera para realização de cirurgias eletivas e da falta de uma previsão clara para 

realização destas cirurgias, resolve convocar AUDIÊNCIA PÚBLICA, nos seguintes 

termos:

TÍTULO ÚNICO
DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. A audiência pública terá como título “Cirurgias Eletivas: Financiamento 

e Judicialização”, com o objetivo de promover amplo debate em torno das cirurgias 

eletivas pelo SUS no Estado de Santa Catarina, abordando, dentre outros aspectos: 
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as filas  de  espera,  desorganização e  falta  de  informações claras  quanto  à  data 

prevista para a realização da cirurgia; a crise de subfinanciamento; o impacto da 

judicialização na matéria.

Parágrafo único. A audiência pública visa colher as opiniões de diferentes 

atores,  com  perspectivas  diversas,  tais  como  usuários  do  SUS,  médicos, 

magistrados e gestores administrativos do SUS, nos âmbitos municipal,  federal e 

estadual.

Art. 2º. A audiência será conduzida pelo Procurador Regional dos Direitos do 

Cidadão, o Procurador da República Daniel Ricken.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO DAS AUTORIDADES, ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL E 

PESSOAS INTERESSADAS

Art.  3º.  Serão  convidados  a  participar  da  audiência  pública  autoridades 

federais, estaduais e municipais diretamente envolvidas no tema, representantes do 

Poder Judiciário,  do Poder Legislativo, do Ministério Público do Estado de Santa 

Catarina, imprensa e representantes de sociedade civil.

Parágrafo  único. O  Ministério  Público  Federal  divulgará  no  roteiro  da 

audiência, disponível no local e no sítio eletrônico da Procuradoria da República em 

Santa Catarina, a ordem de exposições iniciais sobre o tema com o respectivo limite 

de tempo.

Art. 4º.  A participação da plateia observará os seguintes procedimentos:

I  –  É assegurado  aos participantes  o  direito  de  manifestação  oral  ou  por 

escrito, conforme disposição deste Edital;

II  – As manifestações orais observarão a ordem sequencial  do registro da 

intenção para manifestação, devendo informar o nome do participante, facultada a 

inscrição prévia no correio eletrônico prsc-prdc@mpf.mp.br;

III – O tempo para manifestação oral dos participantes será de no máximo 5 

minutos, podendo ser dilatado ou reduzido, em função do número de participantes e 



da duração total prevista, descontado o tempo das exposições iniciais mencionadas 

no art. 3º;

IV – Os interessados que quiserem se manifestar por escrito sobre os temas 

poderão  fazê-lo  protocolizando  documento,  no  local  onde  ocorrerá  a  audiência 

pública, ou encaminhando-a ao correio eletrônico indicado no inciso II;

V – A audiência pública será gravada para posterior consulta.

Parágrafo  único:  Situações  não  previstas  no  procedimento  da  audiência 

pública serão resolvidas pelo seu presidente ou pessoa indicada pelo mesmo.

Art. 5º. Será elaborada ata circunstanciada, no prazo de 30 (trinta) dias, que 

será divulgada no portal eletrônico do Ministério Público Federal.

CAPÍTULO III
DO LOCAL E DA DATA

Art.  6º.  A audiência  pública  realizar-se-á  no  dia  8  de  maio  de 2017,  das 

13h30min às 18h, no auditório da Procuradoria da República em Santa Catarina, no 

piso  térreo  da  Torre  III,  do  Edifício  Luiz  Elias  Daux,  na  Rua  Paschoal  Apóstolo 

Ptisica, 4876, Agronômica - Florianópolis/SC.

CAPÍTULO IV
DA PUBLICIDADE

Art.  7º. A  este  edital  será  conferida  ampla  publicidade,  com  sua 

disponibilização  no  sítio  eletrônico  do  Ministério  Público  Federal 

(http://www.mpf.mp.br/sc),  bem  como  a  afixação  na  sede  da  Procuradoria  da 

República em Santa Catarina, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, ex 

vi do  disposto  no  art.  3º  da  Resolução  nº  82/2012,  alterado  pela  Resolução  n. 

159/2017, do CNMP.

Parágrafo  único A  programação  da  audiência  pública  será  divulgada, 

oportunamente, no sítio eletrônico mencionado no caput deste artigo.



Documento eletrônico assinado digitalmente por DANIEL RICKEN, Procurador(a) da República, em 19/04/2017 às

14h41min. 

Este documento é certificado conforme a MP 2200-2/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º. As deliberações, opiniões, sugestões, críticas ou informações emitidas 

no  evento  ou  em  decorrência  deste  terão  caráter  consultivo  e  não  vinculante, 

destinando-se  a  subsidiar  a  atuação do  Ministério  Público,  sem prejuízo  de seu 

aproveitamento pelos demais interessados.

Florianópolis, 19 de abril de 2017.

DANIEL RICKEN
PROCURADOR REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~



PROGRAMAÇÃO 

Data: 8 de maio de 2017 - 13h30          
Local: Auditório da Procuradoria da República em Santa Catarina

13h30 - Mesa de Abertura

13h45 - Painel sobre a Temática

Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva do Poder Judiciário
Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva do Ministério da Saúde
Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva dos Gestores Estaduais de Saúde
Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva dos Gestores Municipais de Saúde
Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva dos Usuários do SUS
Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva dos Profissionais de Saúde
Apresentação: Cirurgias Eletivas na Perspectiva do Ministério Público Federal

Intervalo de 15 minutos

15h45 - Intervenções e Debates

18h - Encerramento
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